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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 147/2016

Recomenda ao Governo que considere a dragagem da barra
 da Fuzeta como obra prioritária

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que considere a dragagem da barra da Fuzeta, incluída no 
programa de dragagens da Sociedade Polis Litoral Ria 
Formosa, S. A., como obra prioritária, e fixe a mesma barra 
no local onde, em 2010, teve abertura natural, ponderando 
o uso de mangas geotêxteis.

Aprovada em 9 de junho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 148/2016

Avaliação do Processo Especial de Revitalização (PER)
 das empresas e dos particulares

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda, no prazo de 90 dias, ao levantamento 
estatístico e analítico da aplicação do PER desde 2012, 
tendo em consideração os planos homologados e a sua 
taxa de sucesso, ponderado pelas recaídas em novo PER 
ou insolvência.

2 — Elabore, no mesmo prazo, um relatório com as 
conclusões da análise efetuada e proponha uma estratégia 
de recuperação de dívidas de empresas e particulares, no 
âmbito do Código de Insolvência e Recuperação de Em-
presas (CIRE), do Sistema de Recuperação de Empresas 
por Via Extrajudicial (SIREVE), ou através de meios al-
ternativos, em que se assegure a salvaguarda dos direitos 
dos trabalhadores.

Aprovada em 7 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 149/2016

Prolongamento da linha do metro do Porto até à Trofa,
 Gondomar e Vila D’Este (Vila Nova de Gaia)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Tome as medidas necessárias à execução da reco-
mendação prevista na Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 74/2012, de 22 de maio.

2 — Inicie, até ao final de 2017, a construção da liga-
ção do Instituto Universitário da Maia (ISMAI) à Trofa, 
enquadrada no prolongamento da linha C (verde) do metro 
do Porto.

3 — Planifique o prolongamento das linhas D (ama-
rela) até Vila D’Este (Vila Nova de Gaia) e F (laranja) até 
Gondomar, adotando todas as medidas necessárias para 
esse efeito.

Aprovada em 7 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 150/2016

Recomenda ao Governo o reforço e a consolidação
 da prestação de cuidados de saúde

 no Hospital de Santa Luzia, em Elvas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Reforce o serviço de urgência do Hospital de Santa 
Luzia, em Elvas, no sentido de o adequar às necessidades 
dos utentes, tendo em conta as características geográficas 
da região, assim como as suas especificidades socioeconó-
micas, mantendo as valências de cirurgia e ortopedia.

2 — Mantenha e reforce todas as valências médicas 
disponibilizadas pelo Hospital de Santa Luzia, garantindo a 
contratação dos profissionais indispensáveis ao seu normal 
funcionamento, designadamente médicos, enfermeiros e 
assistentes técnicos.

3 — Assegure as condições para a internalização de 
meios complementares de diagnóstico e terapêutica, no-
meadamente nas áreas de análises clínicas, radiologia, me-
dicina física e reabilitação, cardiologia e gastrenterologia.

4 — Proceda a um levantamento das obras de requali-
ficação do Hospital de Santa Luzia tidas por convenientes 
para melhorar a prestação de cuidados de saúde aos utentes, 
assegurando, posteriormente, as condições necessárias para 
a sua implementação.

5 — Numa ótica de partilha de recursos, garanta aos 
utentes dos concelhos próximos, nomeadamente do distrito 
de Évora, a possibilidade de recorrem à oferta de cuidados 
de saúde do Hospital de Santa Luzia, designadamente 
consultas e meios complementares de diagnóstico e te-
rapêutica, agilizando o estabelecimento de protocolos de 
modo a assegurar que a unidade local de saúde (ULS) é 
ressarcida pela prestação deste serviço de saúde.

6 — Garanta a articulação entre a resposta dada pelo 
Hospital de Santa Luzia e os cuidados de saúde primá-
rios, bem como entre os Hospitais de Santa Luzia (Elvas), 
Dr. José Maria Grande (Portalegre) e Espírito Santo 
(Évora), em função de critérios de acessibilidade, respei-
tando a proximidade e alargando a capacidade de resposta 
às necessidades de saúde dos utentes.

7 — Estabeleça critérios que permitam contrariar lógi-
cas de disputa de utentes entre serviços públicos.

8 — Promova as ações necessárias para possibilitar a 
prestação de cuidados de saúde a utentes da Estremadura 
espanhola que aguardam em lista de espera, rentabilizando 
os recursos existentes e a capacidade instalada nesta uni-
dade hospitalar, por via de mecanismos de contratualização 
com a Junta Regional de Extremadura.

Aprovada em 7 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 151/2016

Recomenda ao Governo a inclusão de uma referência
autónoma ao setor da logística

na Classificação Portuguesa de Atividades Económicas (CAE)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que desenvolva os procedimentos necessários para a inclu-
são expressa da logística na nomenclatura estatística nacio-


